
 

 

  

AVISO DE DISPENSA Nº 02/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 15/2025 

 

O Consórcio Público Interfederativo De Saúde E Multifinalitário Do Alto Vale Do Itajai - 

CISAMAVI, pessoa jurídica de direito público, pelas normas da Constituição da República Federativa 

do Brasil, inscrito no CNPJ sob nº 09.069.217/0001-22, com sede na Rua XV de Novembro, 737, Centro, 

CEP 89160-015, Rio do Sul/SC, simplesmente denominado “CISAMAVI”, neste ato representado por seu 

Presidente, Manoel Arisoli Pereira, Prefeito Municipal de Rio do Sul, torna público e faz saber que, na 

hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e, demais normas 

pertinentes e pelas condições estabelecidas por este Edital, fará realizar Dispensa Eletrônica para registrar 

preços, no Portal de Compras Públicas, com critério de julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

1. CADASTRO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DATA DE 

INÍCIO DAS PROPOSTAS: 18/03/2025 

HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: 09 horas. 

DATA FINAL DAS PROPOSTAS: 21/03/2025– 09 horas. 

HORA INÍCIO DOS LANCES: 21/03/2025- 09h01min. 

DATA FINAL DE LANCES: 21/03/2025 

HORA FINAL DE LANCES: 16 horas. 

Observação: Horário de Brasília. 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1. O objeto da presente Dispensa Eletrônica é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

FORNECIMENTO DE SEGURO RETA E CASCO PARA VEÍCULO AÉREO NÃO 

TRIPULADO – VANT MODELO DJI MAVIC 3T ENTERPRISE. 

 

2.2. Itens, quantidades e valores estimados 

 

 

 

Valor estimado da licitação: R$ 6.100,25 (seis mil e cem reais e vinte e cinco centavos) 

 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. Considerando a atuação e finalidade da Gerência de Meio Ambiente, há uma necessidade premente 

de equipamentos que permitam a visualização adequada de informações e dados georreferenciados de 

projetos, vistorias e assessoria ambiental para os técnicos municipais no Alto Vale do Itajaí 

3.2. O equipamento é descrito como Veículo Aéreo Não Tripulado (VANT), modelo DJI Mavic 3T 

Enterprise. Este equipamento está sujeito ao regramento de uso e manutenção expressos em 

regulamentos pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e pela Portaria do CISAMAVI (Portaria 

nº 22, de 04/12/2024) 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor 

estimado 

unit. (R$) 

01 

Seguro RETA (Responsabilidade Civil do 

Explorador ou Transportador Aéreo), para 

VANT (Drone) Teleguiado modelo Dji Mavic 

3t Enterprise 

Und. 1 

530,96 

02 

Seguro de CASCO, para VANT (Drone) 

Teleguiado modelo Dji Mavic 3t 

Enterprise 

Und. 1 

5.569,29 

https://amavi.org.br/contato/destinatario/1-18#mensagem


 

 

  

3.3. Segundo o Regulamento Brasileiro da Aviação Civil (RBAC-E n° 94) da ANAC, todas as operações 

de aeronaves não tripuladas de uso não recreativo acima de 250 gramas de peso máximo de decolagem 

devem possuir seguro com cobertura de danos a terceiros, exceto as operações de aeronaves pertencentes 

a entidades controladas pelo Estado.  

3.3.1 O Seguro R.E.T.A (Responsabilidade do Explorador e Transportador Aéreo) cobre danos a 

terceiros, ou seja, protege contra prejuízos causados a outras pessoas ou propriedades durante o uso do 

drone. Ele pode cobrir danos a pessoas, bens materiais e até mesmo veículos, caso o drone cause algum 

acidente ou incidente durante o voo.  

3.3.2 O Seguro do Casco, por sua vez, oferece proteção ao próprio drone contra danos ou perdas. Ele 

cobre o equipamento contra acidentes, colisões, quedas, roubos e outros tipos de danos diretamente no 

drone. Se o drone for danificado durante uma operação, o seguro casco pode cobrir os custos de reparo 

ou até mesmo a substituição do drone. 

3.4. Considerando a importância e o custo do equipamento, é imprescindível a contratação de um serviço 

especializado em seguro para VANTs. Esse seguro deve abranger proteção contra danos a pessoas e bens 

no solo, colisão e abalroamento, além de outros sinistros como roubos, furtos e danos diversos. Isso 

garantirá a segurança e a continuidade das operações, minimizando riscos financeiros e operacionais. 

3.5. Reitera-se que o uso do VANT pela Gerência de Meio Ambiente, com as devidas seguridades, 

implica em maior dinamismo e eficiência na atuação do Consórcio para com os municípios da região. 

Isso é essencial para o desenvolvimento sustentável, aprimoramento de políticas públicas ambientais e 

proteção do patrimônio natural do Alto Vale do Itajaí. 

3.6. Sendo assim, justifica-se a contratação de seguro de Veículo Aéreo Não Tripulado (VANT) visando 

garantir a indenização de eventuais prejuízos e danos sofridos a terceiros, e de despesas relacionadas ao 

equipamento pertencente ao CISAMAVI, e dessa forma, conservar o patrimônio público, salvaguardando 

financeiramente os cofres públicos em caso de eventuais riscos relacionados ao VANT. Ainda, visa 

garantir a continuidade das atividades desenvolvidas pelo CISAMAVI junto aos municípios do Alto Vale 

do Itajaí. 

 

4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da 

Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido a qualquer 

momento a partir da publicação até o início da fase de lances 

4.2. Os pedidos de esclarecimento e impugnações deverão ser enviados exclusivamente por 

intermédio da plataforma onde ocorrerá o certame. 

4.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 

do consórcio bem como na plataforma onde ocorrerá a licitação, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.4. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimento/impugnações apresentados fora do prazo 

estabelecido no item 4.1, ou que não observem a forma prescrita no item 4.2. 

4.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e decisões das impugnações aderem a este Edital tal 

como se dele fizessem parte, vinculando a administração e os licitantes. 

4.6. A impugnação não possui efeito suspensivo, cabendo ao Pregoeiro concedê-lo excepcionalmente 

em decisão motivada. 

4.7. A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarreta a decadência do direito de 

discutir, na esfera administrativa, as regras do certame. 

4.8. As dúvidas dirimidas por telefone ou e-mail serão somente aquelas de ordem estritamente 

informais e não poderão ser consideradas como condições editalícias. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

5.1. Poderão participar desta Dispensa todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 



 

 

  

todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital, seus Anexos e nos demais 

regramentos/normativas existentes no Brasil sobre a área de fornecimento.  

5.2. O licitante deverá ter feito a adesão ao Portal de Compras Públicas, sendo sua a responsabilidade 

pela tramitação prévia neste sentido. 

5.3. Os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos 

5.4. As empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento 

junto ao Portal de Compras Públicas.  

5.5. É permitida a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas e deverá 

observar o disposto no art. 15, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observadas as seguintes normas:  

I – Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 

consorciados;  

II – Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 

Administração;  

III – Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado, caso 

exigido;  

IV – Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou 

de forma isolada;  

V – Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 

licitação quanto na de execução do serviço de seguro constante na Apólice.  

VI – O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da constituição da Apólice, a constituição e o 

registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item I acima, no prazo de até 30 (trinta) 

dias, após a homologação, bem como deverá, dentro do mesmo prazo, encaminhar os dados bancários 

relativos ao pagamento, de acordo com o previsto neste Edital.  

VII – A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Órgão Gerenciador e 

condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 

quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 

econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio neste 

processo licitatório que originou o instrumento de contratação, quando exigido.  

5.6. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, dissolução, liquidação ou que 

tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública ou impedida legalmente, ou ainda Suspensa de 

Participar de Licitação ou empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si.  

5.6.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o CISAMAVI ou algum 

dos municípios Consorciados, durante o prazo da sanção aplicada.  

5.6.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação. 

5.6.3. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

5.6.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País. 

5.6.5. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta 

Dispensa. 

5.7. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 

comum. 

5.8. Como requisito para participação na Dispensa, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante 

deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital 

 

6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 

6.1 A participação na Dispensa Eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente cadastramento da proposta de preços e 



 

 

  

documentação de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário 

limite estabelecidos no item 1 deste Edital. 

6.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta Dispensa Eletrônica deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto a plataforma Portal de 

Compras Públicas. 

6.3. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer processo eletrônico, salvo 

quando cancelada por solicitação do credenciado. 

6.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 

ao município responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

6.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 

na responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a Dispensa Eletrônica. 

6.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, 

ficando responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.7. A participação do licitante neste certame implica em aceitação de todos os termos deste Edital, e 

obrigará o proponente vencedor a executar os serviços nas condições, locais e prazos definidos. 

 

7. DA PROPOSTA 

 

7.1. O cadastramento da proposta exigida no Edital, para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas, lances e aceitação das regras de cumprimento de suas obrigações. 

7.2. O objeto descrito na proposta, deverá estar totalmente e estritamente dentro das especificações 

contidas neste Edital. 

7.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

7.4. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

7.5. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

7.6. Até a data limite para o cadastramento da proposta, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente encaminhada. 

7.7. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no item 1 deste Edital. 

7.8. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação, ficam as licitantes liberadas dos 

compromissos assumidos. 

7.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às 

sanções previstas neste Edital. 

7.10. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à 

perfeita execução do objeto, encargos sociais, fretes, seguros em geral, encargos da Legislação 

Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por 

quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e 

posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e 

completa do objeto desta licitação. 

7.11. Para composição do preço unitário e total do item, os participantes deverão considerar até 02 (dois) 

dígitos após a vírgula. 

7.12. A apresentação de proposta importa no compromisso, pelo licitante, com o cumprimento dos 

respectivos métodos de controle de qualidade e da sistemática de certificação de conformidade de cada 



 

 

  

item. 

7.13. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

7.13.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

7.13.2. Se for o caso, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

7.13.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de Dispensa Eletrônica e seus 

anexos; 

7.13.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras; 

7.13.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

7.13.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição. 

 

8. DA FASE DE LANCES 

 

8.1. A partir da data e hora estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

aviso. 

8.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

8.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do Lote. 

8.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

8.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 

lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

8.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 2% (dois 

porcento). 

8.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

8.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

8.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

8.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

9.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 



 

 

  

9.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

9.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

9.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado. 

9.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

9.5. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

9.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

9.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

9.7.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

9.7.3. Apresentar preços inexequíveis; 

9.7.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável; 

9.7.6. Não apresentar cotação para todos os itens do lote. 

9.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

9.8.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.8.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

9.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

9.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

9.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 

9.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

9.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Edital. 

 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem 

classificado da fase de lances. 

 



 

 

  

10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.1.1.Registro Comercial, no caso de empresa individual ou; 

10.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor da Empresa, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores atuais ou; 

10.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de constituição 

da diretoria em exercício. 

10.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

10.2. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

10.2.1. 9.1.2.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor ou pelos cartórios de registro da 

falência da sede da pessoa jurídica, observada a forma e procedimento do órgão emissor.  

9.1.2.2. Na hipótese de participação de empresa em recuperação judicial cujo processamento da 

recuperação judicial tenha sido deferido pelo juiz, a apresentação das certidões negativas referidas no 

item 9.1.3, será dispensada mediante o envio de cópia da decisão judicial deferindo o processamento da 

recuperação judicial e dispensando a apresentação de certidões negativas para o exercício das atividades, 

nos termos do art. 52, caput, inciso II, da Lei Federal nº 11.101/2005. 

9.1.2.3. A dispensa da apresentação de certidões negativas referida acima não exime a empresa em 

recuperação judicial da obrigação de demonstrar a regularidade relativa ao Sistema de Seguridade Social, 

por imperativo constitucional expresso no art. 195, § 3º, da Constituição Federal e ressalvado no art. 52, 

caput, inciso II, da Lei Federal nº 11.101/2005 

 

10.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

10.3.1. Prova da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

10.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a ser realizada mediante apresentação da 

Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela 

Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 

10.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida 

pelo órgão competente; 

10.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante expedida 

pelo órgão competente; 

10.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

10.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, instituída pela Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 

 

10.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

10.4.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.  

10.4.1.1 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

10.4.2. Alvará de localização e funcionamento; 

 



 

 

  

10.5. OBSERVAÇÕES 

10.5.1. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratações/pregoeiro, poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

10.5.2. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, 

prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de negativa. 

10.5.3. Para os documentos de habilitação que não apresentarem prazo de validade, considerar- se-á 90 

(noventa) dias a partir da data de emissão. 

10.5.4. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome da licitante que será responsável 

pela execução do objeto e faturamento, com o mesmo número do CNPJ e endereço. Serão aceitos 

documentos com a mesma razão social, porém CNPJ e endereço diverso quando os mesmos tiverem 

validade para todas as filiais e matriz. 

10.5.5. A licitante que entender estar desobrigada de apresentar qualquer documento de habilitação 

deverá demonstrar esta situação, juntando o respectivo comprovante. 

10.5.6. Em cada fase do julgamento, é direito do Agente de Contratação/pregoeiro realizar diligências 

visando esclarecer o processo. 

10.5.7. Serão consideradas inabilitadas os licitantes que deixarem de apresentar a documentação 

solicitada ou apresentarem-na com vícios. 

10.5.8. Todos os documentos deverão ser apresentados em plena validade. 

10.5.9. Poderá ser verificado eventual enquadramento nas vedações elencadas neste edital mediante 

consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS). As consultas realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e 

também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário. 

10.5.10. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômica-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 

11. DO FORNECIMENTO 

 

11.1. O prazo de envio da apólice será de 24 horas a contar do recebimento da Autorização de 

Fornecimento.  

11.2. Caso não seja possível o envio na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado  
 

12. VIGÊNCIA  

 

12.1. A vigência da apólice será de 12 meses a contar do seu recebimento. 

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13. As despesas provenientes do presente edital correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias 

do exercício de 2025: 

 

Órgão – 1 – AMAVI  

Unidade – 1 – CISAMAVI  

Função – 18 – Gestão Ambiental  

Subfunção – 541 – Preservação e Conservação Ambiental  

Programa – 0004 – Desenvolvimento Regional Alto Vale do Itajaí  



 

 

  

Ação – 2004 – Gerência Temática – Meio Ambiente  

Elemento – 3.3.90.00.00.00.00.00  

Recurso – 3000  

Despesa – 13 

 

 

14. DO PAGAMENTO 

 

14.1. O pagamento será efetuado pelo CISAMAVI, em até 15 (quinze) dias após a emissão da Nota 

Fiscal, mediante recebimento definitivo do objeto, cujo pagamento será efetuado através de crédito em 

conta corrente em banco, número e agência indicados, diretamente ao fornecedor ou boleto bancário. 

14.2. O CISAMAVI, quando exigível por força da legislação em vigor, efetuará as retenções dos 

impostos e contribuições devidos, devendo o fornecedor destacar o valor da retenção na Nota Fiscal, a 

título de “retenção” para (nome do imposto e ou contribuição), bem como cumprir as determinações 

contidas em lei. 

 

15. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

 

15.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao CISAMAVI 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

15.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser protocolados/encaminhados para o 

email do CISAMAVI, sendo que este deve ser confirmado o recebimento pelo Consórcio como forma de 

protocolo, sendo válido este pedido somente após confirmação. 

15.3. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder 

cumprir as obrigações contidas na apólice, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

15.3.1. Para fins do disposto no item 8.3, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com o pedido de 

alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se 

tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

15.3.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo CISAMAVI, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as 

obrigações contidas na apólice, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções 

previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

15.3.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados. 

15.3.4. Não havendo êxito nas negociações, o CISAMAVI deverá proceder ao cancelamento do 

respectivo registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, 

podendo inclusive realizar nova licitação. 

15.3.5. Na hipótese de comprovação da atualização do preço, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado, o CISAMAVI irá atualizar o valor na. 

 

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES 

 

16.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações 

previstas no Art. 155 da Lei 14.133/2021: 

16.1.1. dar causa à inexecução parcial do objeto; 

16.1.2. dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 



 

 

  

16.1.3. dar causa à inexecução total do objeto; 

16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

16.1.6. não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

16.1.7. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação sem motivo justificado; 

16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do objeto; 

16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do objeto; 

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar o objetivo da Dispensa; 

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 15.1 deste Aviso 

de Dispensa as seguintes sanções: 

16.2.3. advertência; 

16.2.4. multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor 

do objeto licitado; 

16.2.5. impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 15.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

16.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato ou documento equivalente com a aplicação cumulada de outras 

sanções. 

16.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.6. A aplicação das sanções previstas no item 15.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

16.7. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do item 15.2 do presente Edital o 

licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

16.9. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

16.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 

ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

16.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

16.11.3. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

16.11.4. pagamento da multa; 

16.11.5. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração 



 

 

  

de inidoneidade; 

16.11.6. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

16.11.7. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

16.12. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 15.2 do presente Edital exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa 

de integridade pelo responsável. 

 

17. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

17.1. A gestão do objeto contratado será realizada pelo responsável nomeado na Resolução CISAMAVI 

nº 05/2025 e a fiscalização será feita por pessoa indicada pelo CISAMAVI. 

 

18. DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

18.1. Ao participar deste processo licitatório, o representante legal da licitante, titular de dados pessoais, 

declara: 

18.1.1. estar ciente de que para a execução do objeto do contrato, a Contratante terá acesso aos seus 

dados, tais como: número de documentos, endereço eletrônico, cópias de documentos de identificação, 

bem como, que os referidos dados serão tratados pela Administração, conforme autorização legal 

prevista na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Lei nº 13.709/2018 – Art. 7º, inciso II.; 

18.1.2. estar ciente do inteiro teor da LGPD, obrigando-se a observar e respeitar o dever de proteção de 

dados pessoais, inclusive nos meios digitais, no que diz respeito ao adequado tratamento de tais dados, 

devendo ainda, se comprometer a cumprir todas as condições e obrigações dispostas na LGPD e demais 

leis aplicáveis. 

18.1.3. que respeita o direito à privacidade dos titulares dos Dados Pessoais no âmbito da execução dos 

serviços; 

18.1.4. que realiza o melhor uso da tecnologia da informação para a satisfação de seus contratantes e da 

sociedade;  

18.1.5. que visa a sustentabilidade e autonomia na prestação dos serviços para assegurar a estabilidade e a 

continuidade de seus serviços; 

18.1.6. comunicará ao CISAMAVI eventual alteração de sua razão social ou de controle acionário e de 

mudança em sua Diretoria, Contrato ou Estatuto Social, enviando, no prazo de sessenta (60) dias, 

contados a partir da data de registro da alteração, a devida documentação. 

18.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios da LGPD, vedado seu compartilhamento com terceiros.  

18.3. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

18.4. Fica vedada qualquer utilização de dados ou informações relativas à execução do objeto contratual, 

para quaisquer fins, sem a expressa autorização. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

19.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

19.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

19.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

19.1.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 



 

 

  

19.1.4. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

19.1.5. As providências dos subitens 19.1.1 e 19.1.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

19.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado na respectiva 

notificação. 

19.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo CISAMAVI ou de sua 

desconexão. 

19.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

19.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 

o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

19.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação/pregoeiro, poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

19.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do CISAMAVI, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

CISAMAVI não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

19.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.10. Da Sessão Pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

19.11. O procedimento será divulgado no Sistema do portal de compras públicas e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP. 

 

Rio do Sul/SC, 17 de março de 2025 

 

 

 

Manoel Arisoli Pereira 

Prefeito de Rio do Sul 

Presidente do CISAMAVI 

 

 

                                                                 Paulo Roberto Tschumi 

 Secretário Executivo 

CISAMAVI 
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